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Resumo 

 

Introdução e hipótese: Telemedicina é uma opção para o manejo de condições 

uroginecológicas durante a pandemia do coronavírus (COVID-19). O presente estudo 

objetiva avaliar a viabilidade da telemedicina em uroginecologia em um hospital 

público brasileiro. Metodologia: Trata-se de estudo observacional descritivo realizado 

em ambulatório de uroginecologia. A viabilidade foi determinada através da 

resolutividade da teleconsulta, dos aspectos técnicos, satisfação da participante e do 

desejo de continuar com as teleconsultas. As pacientes que tiveram as consultas 

presenciais canceladas devido a pandemia de Covid-19 foram recrutadas. Os dados 

coletados incluíram características sociodemográficas, características clínicas e 

técnicas da teleconsulta. Entre 7-15 dias após a teleconsulta, as participantes 

responderam a um questionário de satisfação. As variáveis categóricas foras descritas 

em frequência relativa e absoluta. As variáveis contínuas, em média e desvio padrão. 

O teste qui-quadrado foi realizado para determinar a associação entre as variáveis. 

Resultados: Um total de 225 consultas foram canceladas devido à pandemia de 

COVID-19 e 171 participantes foram elegíveis para o estudo.  Destas, 48% 

concordaram em realizar a teleconsulta e 85,5% delas responderam ao questionário 

de satisfação. A taxa de resolutividade das teleconsultas foi de 73,2% e 59,1% foram 

tecnicamente satisfatórias. Das participantes que responderam à pesquisa de 

satisfação, 93% ficaram satisfeitas, mas apenas 57,7% gostariam de continuar com 

as teleconsultas. Apenas a satisfação da paciente foi associada ao desejo de 

continuar com as teleconsultas (p=0,024). Conclusão: Telemedicina em 

uroginecologia é viável e pode ser implementada na população estudada. Porém, 

medidas para melhorar os recursos técnicos e a aceitação da paciente em relação às 

teleconsultas são necessárias.  

 

Palavras-chave: Distúrbios do assoalho pélvico. Estudos de viabilidade. Satisfação 

do paciente. Telemedicina.  

 

 



 
 

 

Abstract 

 

Introduction and Hypothesis: Telemedicine was recommended for the management 

of urogynecological conditions during the coronavirus disease (COVID 19) pandemic. 

This study aimed to evaluate the feasibility of telemedicine for urogynecology at a 

Brazilian public hospital. Methods: A descriptive observational study was performed 

at an urogynecology outpatient clinic. The feasibility of telemedicine was determined 

by assessing appointment resolvability, technical aspects of the appointment, 

participant satisfaction, and desire to continue with telemedicine. The participants had 

cancelled in-person appointments because of the COVID-19 pandemic. We collected 

sociodemographic characteristics data, and clinical and technical aspects of the 

appointments. The participants responded to satisfaction questionnaires 7 -15 days 

post-procedure. The categorical variables were evaluated based on absolute and 

relative frequencies. The continuous variables were described as the mean and 

standard deviation. A chi- square test was performed to determine the association 

between variables. Results: In total, 225 patients had appointments cancelled due to 

the COVID-19 pandemic, of which 171 were eligible for the study. Telemedicine 

appointments were agreed upon by 48% of the participants and 85.5% responded to 

the satisfaction survey. We found that 73.2% of the appointments were resolvable, and 

59.1% met the technical criteria. Of the participants who answered the satisfaction 

survey, 93% were satisfied, but only 57.7% would use telemedicine services again. 

Only the patient overall satisfaction was associates with the desire to continue 

telemedicine (p=0.024). Conclusion: Telemedicine in urogynecology is feasible and 

can be implemented in the studied population. However, actions are essential to 

increase access to technical resources and improve acceptance towards telemedicine.   

 

 

Keywords: Feasibility study. Patient Satisfaction. Pelvic Floor disorders. 

Telemedicine. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Definição de Telemedicina 

 

Saúde digital é o termo utilizado para descrever o uso de tecnologias de 

informação e comunicação (TIC) como suporte à saúde e as áreas relacionadas a ela.  

É considerada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como essencial para se 

obter o acesso universal à saúde e uma das prioridades estratégicas determinadas 

por essa organização (WHO GLOBAL OBSERVATORY FOR EHEALTH, 2016). As 

diferentes modalidades de telessaúde foram descritas por Caetano e cols., e estão 

listadas no quadro 1 (CAETANO et al., 2020):  

 

Quadro 1: Modalidades de telessaúde 

Modalidades de 

telessaúde 

Atividades 

Teleconsultoria Consulta registrada e realizada entre trabalhadores, 

profissionais e gestores da área de saúde, objetivando 

esclarecer dúvidas sobre procedimentos clínicos, 

ações de saúde e questões relativas ao processo de 

trabalho. 

Telediagnóstico 

 

Utilização das TIC em serviços de apoio ao diagnóstico 

por meio de distâncias geográficas e/ou temporais, que 

inclui telerradiologia, teleECG, teleespirometria, 

telepatologia, etc 

Telemonitoramento 

 

Monitoramento à distância de parâmetros de saúde 

e/ou doença de pacientes, incluindo coleta de dados 

clínicos, transmissão, processamento e manejo por 

profissionais de saúde. 

Telerregulação 

 

Ações em sistemas de regulação, avaliação e o 

planejamento das ações, fornecendo à gestão uma 

inteligência reguladora operacional. Possibilita a 

redução nas filas de espera no atendimento 

especializado. 
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Teleeducação 

 

Aulas, cursos ou disponibilização de objetos de 

aprendizagem interativos sobre temas relacionados à 

saúde. 

Segunda opinião 

formativa 

 

Resposta sistematizada, construída com base em 

revisão bibliográfica das melhores evidências 

científicas a perguntas originadas de teleconsultorias. 

Teleconsulta 

 

Realização de consulta médica ou de outro profissional 

de saúde à distância por meio de TIC, que até a 

epidemia só era permitida, no Brasil, pelo Conselho 

Federal de Medicina em situações de emergência. 

ECG: eletrocardiograma; TIC: tecnologias de informação e telecomunicação 
Fonte: Caetano et al., 2020 

 

Telemedicina, ou teleconsulta, consiste na interação entre um profissional de 

saúde e um paciente, separados por uma distância. Essa interação pode ocorrer de 

maneira síncrona ou assíncrona e possui o potencial de aumentar a equidade ao 

acesso à saúde (WHO GLOBAL OBSERVATORY FOR EHEALTH; 2016).   

Revisão sistemática realizada por McLean e cols. (2013) sobre telemedicina 

evidenciou que, apesar de não haver evidência robusta em relação a desfechos 

clínicos nos estudos avaliados, existe forte evidência na redução da necessidade de 

hospitalização em doenças crônicas, sobretudo em pacientes de alto risco. Mais 

estudos são necessários para avaliação do impacto na qualidade de vida, segurança 

e custo-efetividade dessa modalidade de atendimento (MCLEAN et al., 2013). Outra 

revisão sistemática de 2016 avaliou a efetividade do uso de telemedicina interativa em 

adição ou substituição ao cuidado presencial, e evidenciou que a telemedicina 

apresenta resultados semelhantes ao cuidado presencial em pacientes com 

insuficiência cardíaca e melhora do controle glicêmico em pacientes com diabetes. 

Houve evidência de grau moderado na melhora da qualidade de vida dos pacientes 

do grupo de telemedicina (FLODGREN et al., 2015).  

 

1.2. Telemedicina no Brasil 

 

 O Brasil é um país com grande potencial para o desenvolvimento da 

telemedicina. Seu território amplo, com locais isolados e de difícil acesso, distribuição 
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desigual de recursos médicos de qualidade, entre outros aspectos, colocam em risco 

o direito universal e a equidade do acesso à saúde e indicam o potencial de expansão 

da telemedicina no país (MALDONADO; MARQUES; CRUZ, 2016).  

Até o ano de 2019, a telemedicina era regulamentada pelo Conselho Federal 

de Medicina (CFM) através Resolução nº 1.643/2002, que a define como “exercício 

da Medicina através da utilização de metodologias interativas de comunicação 

audiovisual e de dados, com o objetivo de assistência, educação e pesquisa em 

Saúde” (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2002). Essa Resolução não traz 

qualquer descrição sobre teleconsultas, que se mantiveram proibidas com base no 

Art. 37 do Código de Ética Médica, que não permite “prescrever tratamento e outros 

procedimentos sem exame direto do paciente” (CONSELHO FEDERAL DE 

MEDICINA, 2009). No ano de 2019, foi publicada a Resolução n° 2.227/2018, que 

assegura ao médico a “liberdade e completa independência de decidir se utiliza ou 

recusa a telemedicina, indicando a consulta presencial sempre que entender 

necessário” (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2018). Essa resolução foi 

revogada 75 dias após a sua publicação (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 

2019). O assunto só voltou a ser debatido com a emergência de pandemia de COVID-

19, quando a utilização da telemedicina foi considerada “em caráter de 

excepcionalidade e enquanto durar a batalha de combate ao contágio da COVID-19” 

pelo CFM, sendo que as teleconsultas permaneceram proibidas (CONSELHO 

FEDERAL DE MEDICINA, 2020). Em 23 de março do mesmo ano, entretanto, foi 

publicada a Portaria n° 467/2020 47, autorizando a prática de telemedicina, em caráter 

de excepcionalidade, nos âmbitos públicos e privados. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2020). Em 05 de maio de 2022, foi publicada, no Diário Oficial da União, resolução do 

CFM que autoriza, de forma definitiva, a realização de telemedicina no país e 

regulamenta seu uso (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2022).  

Desde a liberação das teleconsultas, houve um crescimento no número de 

atendimentos realizados por meio das TIC, tanto no contexto do combate à COVID-

19 quanto para o acompanhamento e tratamento de doenças crônicas que poderiam 

se beneficiar da diminuição do contato interpessoal. Dados da Associação Brasileira 

de Planos de Saúde (Abramge), estimam que entre os anos de 2020 e 2021 foram 

realizadas 2,5 milhões de teleconsultas na saúde suplementar (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE PLANOS DE SAÚDE, 2021).  No Sistema Único de Saúde (SUS) 

também foram desenvolvidos programas com a finalidade de se garantir o acesso à 
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saúde. Como exemplo, pode-se citar o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Institucional do Sistema Único de Saúde (PROADI-SUS), que consiste em uma parceria 

entre hospitais públicos e privados para transferência de expertise e contabiliza 15 projetos 

em andamento e cerca de 73 mil atendimentos de teleconsultas realizadas entre janeiro e 

setembro de 2021. (PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, 2021). 

 

1.3. Centro de Telessaúde do Hospital das Clínicas da Universidade Federal 

de Minas Gerais 

 

O Centro de Telessaúde do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de 

Minas Gerais (CTS HC-UFMG) foi criado oficialmente em 2005, porém, desde o ano 

de 1998 desenvolve serviços e pesquisas no campo de telessaúde. Tem como 

objetivo facilitar o acesso dos pacientes aos serviços de saúde e dos profissionais ao 

conhecimento em saúde. É responsável por coordenar a Rede de Teleassistência de 

Minas Gerais, parceria entre sete universidades públicas que tem por objetivo 

desenvolver, implementar e avaliar sistemas de telessaúde (CENTRO DE 

TELESSAÚDE, 2022). 

Entre suas áreas de atuação, destacam-se a teleconsultoria, oferecida de forma 

assíncrona e que inclui as áreas de medicina de família, clínica médica, ginecologia e 

obstetrícia, pediatria, dermatologia e odontologia; telediagnóstico, que inclui a 

telecardiologia e teleoftalmologia; e tele-educação, onde são disponibilizados cursos, 

aulas, treinamentos e capacitações à distância, além de serviço de web conferências. 

Entre os anos de 2005 e 2015, foram contabilizados a realização de 2.464.999 

eletrocardiogramas e 73.698 teleconsultorias, com satisfação de 95% dos usuários e 

uma economia estimada de 63 milhões de US dólares em referenciamentos 

(SORIANO MARCOLINO et al., 2016). Em relação à teleoftalmologia, estudo 

prospectivo comparativo realizado em pacientes com indicação de rastreamento de 

retinopatia diabética evidenciou que 90,1% das imagens enviadas eram adequadas e 

houve uma redução de custo de 28.76 US dólares por paciente (SOUZA et al., 2020).  

Com a emergência da pandemia de COVID-19, o CTS HC-UFMG criou o 

projeto TeleCOVID-19, que incluiu o desenvolvimento de um chatbot e de um sistema 

de teleconsultas e telemonitoramento. O primeiro, chamado de “Assistente virtual 

ANA” foi desenvolvido utilizando árvore de decisão baseada em evidências e 
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inteligência artificial, com o objetivo de orientar e informar o cidadão com dúvidas 

relacionadas à COVID-19 e avaliar seu estado de saúde. O paciente classificado como 

caso leve, moderado ou grave poderia ser encaminhado ao serviço de 

teleatendimento. Posteriormente, as teleconsultas foram expandidas para outras 

especialidades. (DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO, 2020) 

 

1.4. Telemedicina em uroginecologia 

 

O setor de uroginecologia observou na pandemia de COVID-19 uma 

oportunidade de expansão do uso da telemedicina (SERNA-GALLEGOS; 

NINIVAGGIO, 2020). Antes desse evento, poucos artigos sobre o atendimento remoto 

na área haviam sido publicados (TOAFF; GRIMES, 2021). A necessidade de 

distanciamento social e quarentena demonstrou que uma porção significativa dos 

atendimentos pode ser feito de forma remota (ROGERS; SWIFT, 2020). Uma vez que 

a prática da especialidade envolve o cuidado de uma grande proporção de pacientes 

idosos e vulneráveis, as consultas virtuais foram recomendadas por entidades 

internacionais para o manejo de condições não urgentes, tanto para primeiras-

consultas, como para consultas de acompanhamento, com a finalidade de se reduzir 

a transmissão do vírus (LOGANATHAN; DOUMOUCHTSIS, 2021). Nesse contexto, 

foram publicados guias, baseados principalmente na opinião de especialistas, afim de 

se orientar o cuidado (GRIMES et al., 2020). Apesar do potencial da telemedicina em 

países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, o seu uso em uroginecologia foi 

estudado, sobretudo, em pacientes de maior escolaridade e de países desenvolvidos 

(BERNARD et al., 2020).  

Telemedicina já foi estudada para condições prevalentes em uroginecologia. 

No tratamento conservador da incontinência urinária de esforço, seu uso foi associado 

com a redução da gravidade dos sintomas e melhora da qualidade de vida (HUANG 

et al., 2020)(BARNES et al., 2021). Na bexiga hiperativa, telemedicina em adição ao 

tratamento convencional, mostrou não ser inferior em pacientes idosos submetidos ao 

treinamento vesical e aumentou a adesão ao tratamento e utilização de terapias de 

terceira linha (HUI; LEE; WOO, 2006)(ROHLOFF; PEIFER; THOMPSON, 2020). No 

acompanhamento pós-operatório, telemedicina se mostrou não-inferior ao 

acompanhamento tradicional em relação a desfechos clínicos e se associou à redução 

de queixas de constipação, sangramento vaginal, esvaziamento vesical incompleto, 
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questionamentos sobre resultados de exames e afastamentos (GIUSTO et al., 

2021)(THOMPSON et al., 2019)(IWANOFF; GIANNOPOULOS; SALAMON, 

2019)(LEE et al., 2021).  No pré-operatório de cirurgias para correção de prolapso de 

órgãos pélvicos e incontinência urinária de esforço, telemedicina se associou a melhor 

preparação do paciente para o procedimento e maior satisfação com a equipe, tanto 

em substituição quanto em adição ao aconselhamento presencial (HALDER et al., 

2021)(SASSANI et al., 2021). Dessa forma, telemedicina pode ser considerada 

adequada para uroginecologia, porém, mais estudos são necessários (BARRETT; 

STEWART; BRUCKER, 2021). 

 

1.5. Barreiras para telemedicina 

 

Apesar do grande potencial, a telemedicina encontra barreiras à sua 

implementação no Brasil e no mundo, tornando sua difusão desnecessariamente mais 

lenta.  

Revisão sistemática de 2016 avaliou as dificuldades na implementação da 

telemedicina a nível global e identificou 33 barreiras, subdivididas em 3 grupos: as 

barreiras organizacionais, que corresponderam a 37% das citações e incluem 

questões de custo, reembolso, legalização, confidencialidade, segurança dos dados, 

efetividade e fluxo de trabalho; as barreiras relacionadas ao paciente, que 

contabilizam 11% das citações e incluem idade, nível educacional, educação 

computacional, desconhecimento da telemedicina e alta expectativa. As barreiras 

relacionadas aos profissionais e programadores de computadores, que contabilizam 

62% das citações, incluem limitações de profissionais tecnicamente desafiados, 

resistência à mudança, questões de licenciamento, percepção de cuidado impessoal, 

sobrecarga de informações, dificuldades na interoperabilidade, problemas com design 

e barreiras de linguagem (KRUSE et al., 2018).  

Maldonado e cols. avaliaram os desafios na disseminação da telemedicina no 

Brasil e identificaram dificuldades a nível organizacional, como o fato de as políticas 

públicas relacionadas ao tema no país não serem políticas de Estado, ficando a cargo 

predominantemente do Ministério da Saúde; dificuldades em relação aspectos 

culturais, éticos e legais; escassez de recursos e expertise técnica; questões de 

infraestrutura e a precariedade dos serviços de saúde no país, incluindo escassez de 
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recursos, falta de profissionais, equipamentos e insumos (MALDONADO; MARQUES; 

CRUZ, 2016). 

   

1.6. Satisfação e aceitação do paciente 

 

O conceito de satisfação do paciente é multidimensional, subjetivo e dinâmico. 

Possui diferentes significados para cada indivíduo de acordo com suas crenças, 

valores, percepções, emoções, características pessoais, condições de saúde, 

experiências prévias com os serviços de saúde e a forma como se percebe o termo 

“cuidado”. É considerado por organizações internacionais como marcador de 

desfecho de saúde e critério para reembolso (BATBAATAR et al., 2015). Revisão 

sistemática de 2017 avaliou os fatores determinantes para a satisfação do paciente e 

encontrou que os fatores mais fortemente associados foram os relacionados às 

características dos serviços de saúde, sobretudo as habilidades interpessoais dos 

profissionais e competência. Contudo, para uma avaliação mais precisa da satisfação, 

fatores culturais, sociodemográficos e até mesmo a personalidade devem ser 

considerados (BATBAATAR et al., 2017). Kruse e cols. estudaram a associação da 

satisfação do paciente com a telemedicina, sua eficiência e efetividade e concluíram 

que a satisfação do paciente se associa a melhora dos resultados, facilidade a 

comunicação com os profissionais de saúde, redução do tempo de espera e custos. 

(KRUSE et al., 2017).  

Pesquisa realizada na população dos Estados Unidos sobre a intenção da 

realização de consultas de vídeo após a pandemia de COVID-19 evidenciou que a 

maioria dos entrevistados desejam realizar telemedicina, e os fatores relacionados a 

esse desejo incluem: idade mais jovem, maior renda, maior nível educacional e 

experiência prévia com teleconsulta. Eles concluem que as populações de baixa 

renda, menor nível educacional, pertencentes a minorias étnicas e moradores de 

áreas rurais, apesar de potencialmente mais favorecidos com essa modalidade de 

atendimento, demonstram ser os menos prováveis a aceitarem a telemedicina. 

(PREDMORE et al., 2021). Na população Brasileira, a aceitação para telemedicina foi 

estudada em cenários hipotéticos e se encontrou uma relação da intenção de uso com 

a expectativa de performance, segurança e confiabilidade, mas sem significância 

estatística em relação a idade, status social e gravidade da doença. (SERRANO et al., 

2020). Estudo transversal realizado na população brasileira para avaliação da 
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aceitação de telemedicina em uroginecologia observou que 87,5% das pacientes 

concordaram com essa modalidade de atendimento, sendo nível educacional o único 

fator com significância estatística relacionado com essa aceitação (MACHARET et al., 

2022). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



21 
 

2. OBJETIVOS 

O objetivo do presente estudo consiste em verificar a viabilidade da 

implantação de atendimentos por telemedicina em ambulatório de uroginecologia de 

um hospital universitário público no Brasil.  

A viabilidade foi determinada pelos seguintes critérios: resolutividade da 

teleconsulta, aspectos técnicos da teleconsulta, satisfação do paciente e desejo de 

continuar com as teleconsultas no futuro.   

Os objetivos secundários incluem a análise dos fatores sociodemográficos e 

clínicos dessa população e sua correlação com os critérios de viabilidade.  
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3. METODOLOGIA  

 

3.1. Desenho do estudo 

 

O presente estudo consiste em uma análise observacional descritiva da 

realização da telemedicina em pacientes com condições uroginecológicas atendidas 

em ambulatório do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais 

(HC-UFMG). O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Minas Gerais, CAAE 41733021.7.00005149 (anexo 1), e 

todos os participantes forneceram consentimento informado (anexos 2 e 3).  As 

teleconsultas foram realizadas como parte do programa de implementação de 

teleatendimento desenvolvido pelo Centro de Telessaúde do HC-UFMG. 

No período de março de 2020 a abril de 2021, devido a pandemia de COVID-

19, as consultas e cirurgias uroginecológicas foram consideradas eletivas e, portanto, 

adiadas, não ocorrendo atendimento presencial.   

 

3.2. Critérios de inclusão e exclusão   

 

Foram incluídas as pacientes do ambulatório de uroginecologia do HC-UFMG 

que tiveram as consultas adiadas devido a pandemia de COVID-19, com diagnóstico 

previamente descrito em prontuário ou em documento de encaminhamento de 

condições uroginecológicas passíveis de acompanhamento remoto. Essas condições 

foram baseadas em estudo prévio de Grimes e cols. (2020), sendo incluídos os casos 

de: orientações pré-operatórias, controle pós-operatório, incontinência urinária de 

esforço, incontinência urinária mista, bexiga hiperativa, abordagem inicial do prolapso 

de órgãos pélvicos e infecção urinária de repetição (GRIMES et al., 2020). Outros 

critérios de inclusão foram pacientes que puderam ser contatadas por chamada 

telefônica, que concordaram em participar do estudo e que tiveram a teleconsulta 

previamente agendada.  

 Os critérios de exclusão foram pacientes com condições uroginecológicas que 

não as descritas nos critérios de inclusão, pacientes que não concordaram com a 

teleconsulta ou que não conseguimos contato telefônico. As condições excluídas 

incluíram: retenção urinária, cistite intersticial, bexiga neurogênica e fístula vesico-

vaginal.  
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3.3. Teleconsulta  

 

As teleconsultas foram realizadas como parte do programa de implementação 

de Teleconsultas do CTS HC-UFMG. Foram realizadas no período de novembro de 

2020 a abril de 2021 pelos dois coordenadores do ambulatório de Uroginecologia do 

mesmo hospital. Foi utilizado o programa de teleconsulta desenvolvido pelo CTS HC-

UFMG para realização de chamadas de vídeo, registro clínico, envio do termo de 

consentimento e de documentos.   

As pacientes elegíveis e que concordaram previamente com o atendimento 

foram contactadas pelas secretárias do setor para agendamento da teleconsulta e 

orientadas a estarem próximas do telefone, celular ou computador no horário 

agendado e em ambiente silencioso, para melhor aproveitamento do atendimento. Os 

termos de consentimento da teleconsulta (anexo 2) e da pesquisa (anexo 3) foram 

enviados via Short Message Service (SMS) ou e-mail e as pacientes responderam 

eletronicamente ou verbalmente, sendo esse dado registrado em prontuário.  

Às pacientes com acesso à internet, foi oferecida a opção de consulta por 

chamada de vídeo e, para as que concordaram, foi enviado link de acesso à 

plataforma via SMS. Em caso de dificuldade de acesso ao link ou problemas com a 

conexão, e para as pacientes sem acesso à internet ou que não desejaram chamada 

de vídeo, foi realizada teleconsulta por ligação telefônica.  

As teleconsultas consistiram em anamnese uroginecológica dirigida, com 

abordagem da queixa atual, sintomas associados, história ginecológica, obstétrica, 

comorbidades e uso de medicamentos. Foram também obtidos dados 

sociodemográficos e de acesso à internet. O programa da teleconsulta permitiu envio 

de documentos (orientações por escrito, pedidos de exames, receitas, 

encaminhamentos) por SMS ou e-mail. Quando ao final da teleconsulta não foi 

possível o diagnóstico clínico ou quando houve dúvida quanto à conduta clínica a ser 

definida, a paciente foi encaminhada para atendimento presencial.  

Ao final da consulta, foram coletados dados em relação ao tipo de conexão 

utilizada, qualidade e duração da chamada.  

 

3.4. Pesquisa de satisfação    
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As pacientes que realizaram as teleconsultas foram contactadas entre 7 e 15 

dias após, para avaliação da qualidade de chamada de vídeo ou telefônica, do 

recebimento dos documentos enviados e realização de pesquisa de satisfação (anexo 

4). Foram realizadas até 3 tentativas de contato.  

Para avaliação da satisfação, foi utilizada uma adaptação e tradução livre para 

o português das seguintes perguntas do “Telemedicine satisfaction and usefulness 

questionnaire” (Yip et al, 2003): “Consegui ouvir o médico adequadamente durante a 

consulta?”; “ Meu médico foi capaz de compreender meu problema de saúde através 

da teleconsulta?”; “Me senti confortável me comunicando com o médico durante a 

teleconsulta?”; “Recebi atenção adequada do médico na teleconsulta?”; “Precisei de 

ajuda durante a realização da teleconsulta?”; “Fiquei satisfeita com a teleconsulta?”; 

“Gostaria de continuar meu acompanhamento em uroginecologia por meio de 

teleconsultas?”.  

 

3.5. Critérios de viabilidade   

 

A viabilidade da telemedicina foi avaliada por critérios desenvolvidos pela 

equipe de pesquisa e baseado em estudos similares (CHESNEL et al., 2021)(MUÑOZ-

DUYOS et al., 2021).    

 

3.5.1. Resolutividade da teleconsulta 

 

A resolutividade da teleconsulta consiste na capacidade, pelo teleconsultor, de 

determinar a conduta clínica baseada nos dados obtidos através da revisão do 

prontuário e da anamnese durante teleconsulta e na opinião da paciente se o médico 

foi capaz de compreender seu problema de saúde. Foi considerada resolutiva a 

teleconsulta em que não houve necessidade de atendimento presencial, pelo 

teleconsultor, e a paciente respondeu que o médico foi capaz de compreender seu 

problema de saúde na pesquisa de satisfação. A consulta foi considerada não-

resolutiva se um dos critérios acima ou ambos não foram cumpridos.  

 

3.5.2. Aspectos técnicos da teleconsulta 
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Para a avaliação dos aspectos técnicos da teleconsulta foram consideradas a 

capacidade da paciente de ver e/ou ouvir o médico adequadamente durante o 

atendimento e o acesso aos documentos, quando aplicável. A teleconsulta foi 

considerada tecnicamente viável se a paciente respondeu “sim” quando questionada 

se conseguiu ouvir o médico adequadamente na teleconsulta, ver o médico 

adequadamente, se foi realizada chamada de vídeo, e se teve acesso aos 

documentos enviados. Foi considerada tecnicamente não viável se um ou mais dos 

critérios acima não foram cumpridos.  

 

3.5.3. Satisfação da paciente 

 

A satisfação da paciente baseou-se na pergunta “Fiquei satisfeita com a 

teleconsulta”. As pacientes foram classificadas como satisfeitas se responderam “sim” 

e insatisfeitas se responderam “não”.    

 

3.5.4. Desejo de continuar com as teleconsultas no futuro 

 

O desejo de continuar com os atendimentos de telemedicina no futuro baseou-

se na pergunta “Gostaria de continuar meu acompanhamento em uroginecologia por 

meio de teleconsultas?”. As pacientes foram classificadas como desejam telemedicina 

no futuro se responderam “sim” e não desejam telemedicina no futuro se responderam 

“não”.    

 

3.6. Análise estatística 

 

Não foi realizado cálculo amostral para este estudo e o recrutamento baseou-

se no período de tempo em que os atendimentos presenciais permaneceram 

suspensos. A análise estatística foi realizada utilizando o programa Software R (R 

Core Team, 2020. A language and environment for statistical computing. Foundation 

for Statistical Computing, Vienna, Austria). As variáveis categóricas foram descritas 

em valor absoluto e relativo. As variáveis contínuas foram descritas em média e desvio 

padrão. Foi realizado o teste qui-quadrado para avaliar a associação entre as variáveis 

analisadas. Foi considerada a hipótese nula de independência entre as variáveis e a 
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hipótese alternativa de dependência entre as variáveis. Foi considerado 

estatisticamente significativo se p<0.05 em um teste bilateral.  
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4. RESULTADOS 

 

Os resultados encontrados são demonstrados em formato de artigo científico a ser  

enviado para publicação.  
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Abstract 

Introduction and Hypothesis: Telemedicine was recommended for the management 

of urogynecological conditions during the coronavirus disease (COVID 19) pandemic. 

This study aimed to evaluate the feasibility of telemedicine for urogynecology at a 

Brazilian public hospital.  

Methods: A descriptive observational study was performed at an urogynecology 

outpatient clinic. The feasibility of telemedicine was determined by assessing 

appointment resolvability, technical aspects of the appointment, participant 

satisfaction, and desire to continue with telemedicine. The participants had cancelled 

in-person appointments because of the COVID-19 pandemic. We collected 

sociodemographic characteristics data, and clinical and technical aspects of the 

appointments. The participants responded to satisfaction questionnaires 7 -15 days 

post-procedure. The categorical variables were evaluated based on absolute and 

relative frequencies. The continuous variables were described as the mean and 

standard deviation. A chi- square test was performed to determine the association 

between variables.  

Results: In total, 225 patients had appointments cancelled due to the COVID-19 

pandemic, of which 171 were eligible for the study. Telemedicine appointments were 

agreed upon by 48% of the participants and 85.5% responded to the satisfaction 

survey. We found that 73.2% of the appointments were resolvable, and 59.1% met the 

technical criteria. Of the participants who answered the satisfaction survey, 93% were 

satisfied, but only 57.7% would use telemedicine services again. Only the patient 

overall satisfaction was associates with the desire to continue telemedicine (p=0.024).  

Conclusion: Telemedicine in urogynecology is feasible and can be implemented in 

the studied population. However, actions are essential to adequately support patient 

preferences and improve acceptance towards telemedicine. 

  

Keywords: Feasibility study; Patient Satisfaction; Pelvic Floor disorders; 

Telemedicine. 

 

Brief Summary: Telemedicine in urogynecology is feasible, but actions are essential 

to adequately support patient preferences and improve acceptance towards 

telemedicine. 
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INTRODUCTION 

 

Telemedicine is defined as effective patient-clinician interaction, despite being 

separated by distance, using information and communication technologies [1]. It can 

potentially improve access to healthcare services and is associated with reductions in 

hospitalization rates in chronic diseases and improve the quality of life [2, 3]. In Brazil, 

the use of telemedicine was authorized only in March 2020 through an emergency 

regulation in effect during the Coronavirus disease (COVID-19) pandemic [4]. Owing 

to the broad territory, difficult-to-access locations, and unequal distribution of medical 

resources, Brazil presents unique opportunities for the development and application of 

telemedicine [5].  

The COVID-19 pandemic is expected to have negative impacts on the patients’ 

quality of life, an increase in surgery waiting times, and shortages of the necessary 

resources for pelvic floor dysfunction [6]. Telemedicine, an opportunity to minimize 

exposure to COVID-19 without delaying conservative treatments, is recommended by 

international societies and organizations for the management of non-urgent conditions 

during this period [7]. However, most of the published guidelines for remote care were 

based on specialist opinions, since limited literature exists on the subject [8]. 

The benefits of telemedicine use for treating highly prevalent urogynecological 

conditions have been reported. For example, telemedicine was associated with 

decreased severity of symptoms and improved quality of life in the conservative 

treatment for stress urinary incontinence [9, 10]. For overactive bladder syndrome, the 

addition of telemedicine to usual care was demonstrated as non-inferior in patients 

who underwent behavioral training and also improved patient adherence to the 

prescribed treatment and utilization of third-line therapies [11, 12]. In the postoperative 

follow-up, telemedicine was at par with in-person visits with respect to clinical 

outcomes and was associated with reduced common patient complaints [13–16]. 

Preoperative counseling improved staff satisfaction and patient preparedness for 

procedures [17, 18]. As a result, telemedicine can be appropriate for urogynecological 

care, but more studies are required [19]. 

Low-and middle-income countries can benefit significantly from remote access 

to healthcare services, but applications specific to urogynecology patients have mainly 

been studied among educated women living in economically developed countries [20]. 
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Therefore, this study aimed to evaluate the feasibility of implementing telemedicine in 

the urogynecological setting of a public hospital in Brazil.  

  

METHODS AND MATERIALS  

  

This observational descriptive study was conducted between November 2020 

and March 2021. It was approved by the Institutional Review Board (CAAE 

41733021.7.00005149), and informed consent was obtained from all participants.   

The primary outcome was the evaluation of the feasibility of telemedicine 

appointments in urogynecology. The following criteria were used to assess the 

feasibility: appointment resolvability, technical aspects of the telemedicine 

appointment, patient satisfaction, and the desire to continue with remote care.   

We included participants who were already being followed by or referred to the 

urogynecology outpatient clinic of the Hospital das Clínicas of Federal University of 

Minas Gerais - UFMG, who presented a medical diagnosis with possible treatment 

using telemedicine according to the Grimes et al. guide [21], who could be contacted 

by telephone call and signed the consent form to participate in the study. No sample 

size calculation was done, and recruitment was based on the period wherein elective 

appointments were suspended. The included pathologies were: preoperative 

counseling, postoperative follow-up, stress urinary incontinence, overactive bladder, 

mixed urinary incontinence, conservative treatment of pelvic organ prolapse, and 

recurrent urinary tract infections. Patients with urogynecology conditions unable to opt 

for telemedicine, unable to be contacted by telephone calls, or disagreed to 

telemedicine appointments were excluded from the study. The excluded pathologies 

were: urinary retention, interstitial cystitis, neurogenic bladder and vesicovaginal 

fistula. We included the first and follow-up appointments. The participants had in-

person visits cancelled because of the hospital’s strategic plan in response to the 

COVID-19 pandemic. Urgent appointments during this period were referred to as 

‘emergency settings’. The patients consented electronically or by telephone call, and 

copies of the consent form were sent by text message or e-mail.   

Telemedicine appointments were carried out by the coordinators of the 

urogynecology outpatient clinics as part of the telemedicine program implemented by 

the Hospital’s Telehealth Center. Patient records were made electronically on the 

platform developed for the program. If patients stated that they had the resources and 
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agreed to video calls, a video appointment was attempted using the same platform. If 

the patient did not agree to a video call, did not have internet access or had connection 

issues, the appointment was made by telephone calls. These appointments consisted 

of recording anamnesis for urogynecology symptoms, previous treatments, presence 

of comorbidities, and medication use. If necessary, medication prescriptions, exam 

requirements, written orientation, or reference reports to other clinics were sent via text 

messages or e-mails. If the physician was unable to make clinical decisions on the 

case, the patient was referred for an in-person visit. Between 7 and 15 days after the 

appointment, a telephone call was made by a researcher uninvolved in the remote 

appointment to check if the patient could access the sent documents and perform the 

satisfaction questionnaire. A previously used questionnaire, the “Telemedicine 

satisfaction and usefulness questionnaire”, was adapted and translated to the 

Portuguese language to evaluate responses to the following statements: “I can hear 

my health-care provider clearly”, “My health-care provider is able to understand my 

health-care condition”, “I do not need assistance while using the system”, “I feel 

comfortable communicating with my health-care provider”, “I receive adequate 

attention from my health-care provider”, “I will use telemedicine services again”, and 

“Overall, I am satisfied with the quality of service being provided via telemedicine”. [22]  

The criteria for evaluating the feasibility of telemedicine were developed by the 

research team and were based on similar studies [23, 24]. The appointment 

resolvability was defined as the physician’s capacity to make clinical decisions and 

establish treatment using the remote appointment data and participant feedback 

stating that she felt that the physician understood her health condition. It was 

considered resolvable if an in-person visit was not required after the telemedicine 

appointment and the participant answered “yes” to the question: “my health-care 

provider is able to understand my health-care condition”. It was considered 

unresolvable if one or both of the resolvability criteria were absent. The technical 

aspects of the appointment were evaluated based on the quality of the audio or video 

and the ability to access the received documents when applicable. The appointments 

were considered technically feasible when the participant answered that they were 

able to hear and see the physician adequately and, they were able to access 

documents sent by the clinicians. If the patient answered none to one or both 

questions, the appointment was technically unfeasible. The participant was considered 

satisfied if she answered “yes” to the question: “overall, I am satisfied with the quality 
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of service being provided via telemedicine”. The participant was considered unsatisfied 

if the answer was no. The desire to continue with telemedicine was evaluated by 

responses to the statement: “I will use telemedicine services again”. 

The statistical analysis was performed using R software (R Core Team, 2020. 

Foundation for Statistical Computing, Vienna, Austria). All the categorical variables 

were evaluated based on absolute and relative frequencies. Continuous variables were 

described as means and standard deviations. A chi-square test was performed to 

determine the association between the analyzed criteria. The significance level 

adopted was 0.05 (5%).  

  

RESULTS  

  

In total, 225 participants had their appointments cancelled due to the COVID-19 

pandemic, and 203 of them were eligible for remote appointments based on their 

urogynecological conditions. We were able to contact 171 participants, of whom 83 

(48%) agreed to participate and subsequently had remote appointments. Seventy-one 

202 (85.5 %) responded to the survey (figure 1).  

Figure 1. Study steps flowchart  
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The mean age of the participants was 56.9 ± 12.4 years old; the mean parity 

was 3.26 ± 2.20. The clinical and socioeconomic characteristics are presented in Table 

1. Twenty-seven of the telemedicine appointments were first appointments and 56 

were follow-ups. In-person visits were needed after 25 (30.1%) telemedicine 

appointments.  

Table 1 – Clinical and sociodemographic characteristics 

 

Characteristics N % 

Menopausal status 
  

Postmenopausal 26 68,7 

Premenopausal 57 31,3 

Comorbidities 
  

Yes 69 83,1 

Chronic hypertension 40 
 

Diabetes Mellitus 21 
 

Neurologic disease 13 
 

No 14 16,9 

Previous uroginecology surgery 
  

Yes 31 37,4 

No 52 62,6 

Place of residence   

Same city 54 65.1 

Metropolitan area 23 27.7 

Distant city 6 7.2 

Schoolin Level   

No schooling 29 34.9 

Middle school 24 28.9 

High school 27 32.5 

College degree 3 3.7 

Internet access 
  

Yes 70 84,3 

No 13 15,7 
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Although 84.3% of the participants reported having access to the Internet at the 

time of their appointments and 75.9% reported having the resources to participate in 

video calls, only six appointments used this resource. The main reasons reported were 

connection issues (40.4%), including difficulties experienced by both participants and 

physicians. The participants did not desire video call appointments (29.8%) or had 

difficulties accessing the link (28.9%). The mean length of the video or telephone calls 

was 12 ± 5.48 minutes. The average time spent on writing medical records and sending 

the documents was approximately 20 min. The appointment audio quality was 

considered adequate in 97.6% of the appointments by physicians and 91.5% by 

participants. Appointment documents (prescription, exam request, reference reports or 

written orientation) were sent to 47 participants total, of whom 43 responded to the 

survey and 60.5% reported being able to access them.   

Of the participants who answered the satisfaction questionnaire, 93% felt 

comfortable communicating with their healthcare providers via telemedicine, 95.8% 

received adequate attention during the appointment, 93% were satisfied with 

telemedicine, and only 57.7% would use telemedicine services again (Table 2).  

 

Table 2: Telemedicine Satisfaction Questionnaire (n=71) 
 

Question Yes No  Did not 
answer 

I can hear my health-care provider clearly 65 (91.5%) 6 (8.5%) - 

My health-care provider is able to understand 
my health-care condition 

64 (90.1%) 4 (5.7%) 3 (4.2%) 

I feel comfortable communicating with my 
health-care provider 

66 (93%) 3 (4.2%)  2 (2.8%) 

I do receive adequate attention 68 (95.8%) 2 (2.8%) 1 (1.4%) 

I do not need assistance while using the system 8 (11.3%) 62(87.3%) 1 (1.4%) 

Overall, I am satisfied with the quality of service 
being provided via telemedicine 

66 (93%) 5 (7%) - 

I will use telemedicine services again; 41 (57.7%) 30 (42.3%) - 

 

Regarding the feasibility criteria, 73.2% of the appointments were resolvable, 

and 59.1% met the technical criteria. No statistically significant differences were 
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observed between the resolvability criteria, overall patient satisfaction, and the desire 

to continue with telemedicine among different diagnoses (Table 3).  

 
Table 3: Association between the different diagnoses with resolvability criterion, patient 
satisfaction and desire to continue with telemedicine (N=71) 
 

Main 
Diagnosis 

Resolvability  
criteria  

p-value*  Patient 
Satisfaction 

p-value* Desire to 
continue  

with 
telemedicine 

p-value* 

 
Yes No 0.1384 Yes No 0.9098 Yes No 0.5035 

Mixed urinary 
incontinence 

13 9  21 1  12 10  

Overactive 
bladder 
syndrome 

16 5  19 2  12 9  

Stress urinary 
incontinence 

7 2  8 1  6 3  

Postoperative 
follow-up 

7 0  6 1  2 5  

Recurrent 
urinary 
infection 

6 0  6 0  4 2  

Preoperative 
counseling 

2 1  3 0  2 1  

Pelvic organ 
prolapse 

1 2  3 0  3 0  

*Bilateral chi-square test 
 

When compared to socioeconomic status and resolvability, technical criteria, 

and patient satisfaction, the desire to continue with telemedicine was only associated 

with patient satisfaction (p=0.024) (Table 4).  
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Table 4: Association between the desire to continue with telemedicine with 
sociodemographic characteristics and the feasibility criteria (N=71) 

 
 

 Yes No p-value* 

Place of residence    0.8429 

Same city/metropolitan region  38 29  

Distant city  3 1  

Schooling level    0.1798 

Low (No schooling/Middle school)  24 23  

High (High school/college degree)  17 7  

Internet Access    0.05825 

Yes  38 22  

No  3 8  

Resolvability  
 

  0.1701 

Resolvable  27  25 
 

Unresolvable  14 5 
 

Technical feasebility  
  

0.4502 

Feasible  28 17 
 

Unfeasible   13 13 
 

Patient Satisfaction    0.02498 

Satisfied  41 25  

Unsatisfied  0 5  

*Bilateral chi-square test 
 

DISCUSSION  

  

The present study found elevated rates of resolvability and overall participant 

satisfaction with more than half of telemedicine appointments meeting the technical 

aspects criterion. Curiously, only 57% of the participants reported a desire to continue 

with telemedicine. We also found that, even in a pandemic setting, less than half of the 

eligible participants agreed to telemedicine appointments.   

Telemedicine has been studied in the context of the COVID-19 pandemic for 

other specialties to evaluate its feasibility and patient satisfaction. Chesnel et al. (2021) 
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evaluated telephone consultations in neuro-urology and found high efficacy and 

satisfaction rates for both physicians and patients, but 52.4% of the patients reported 

preferences for physical consultations [23]. Muños-Duyos et al. (2020) evaluated the 

efficacy of telemedicine in coloproctology and found a 61% resolvability rate, with no 

differences between different diagnostic categories [24]. Similarly, we also found a high 

resolvability rate in our population, and no difference among the diagnosis. Patel and 

Douglas-Moore (2020) reported telemedicine applications in a urology setting and 

were able to make clinical decisions in 82% of the consultations with a 93% satisfaction 

rate, and 83% of the patients stated that they would opt for telephone consultations in 

the future [25]. We also found a high satisfaction rate, but a lower desire to continue 

with telemedicine. Barba et al. (2020) evaluated telemedicine in the postoperative 

follow-ups of pelvic organ prolapse and anti-incontinence surgeries and reported that 

all patients showed great satisfaction with telephone interviews [26].   

Our data shows elevated rates of appointment resolvability and overall patient 

satisfaction, comparable with previous studies. These criteria are considered key 

indicators of health service outcomes and reimbursement criteria for hospitals [27]. In 

telemedicine, the patient satisfaction was evaluated in a systematic review that 

associated it with improved outcomes, improved communication with providers, ease 

of use, and low-cost savings [28].   

On the other hand, we found low patient desire to continue with telemedicine. 

We expected that sociodemographic variables would be associated with this criterion 

due to evidence of its relevance for consideration in telemedicine acceptance. A 

systematic review by Kruise et al. (2016) identified age, educational level, and 

computer literacy as barriers to telemedicine adoption [29]. A recent survey of the 

United States population evaluating the intention to use telemedicine after the 

pandemic showed that even though most participants were willing to use telemedicine 

in the future, low-income, low-education, and rural area populations are less likely to 

accept this form of care [30]. This difference may be attributed to the small sample 

size, which reduces the statistical power to demonstrate the difference. Additionally, a 

high proportion of eligible patients did not agree with telemedicine (52%), which 

reinforces this fact. We observed a statistically significant association of the desire to 

continue with telemedicine with overall patient satisfaction.   

The strengths of this study were the evaluation of several aspects of the 

telemedicine feasibility, thus, being able to demonstrate it can be used, in spite of the 
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identified limitations. Other strengths were the elevated rate of appointment 

resolvability and the fact we studied telemedicine in a population of developing country, 

a different profile from previous studies in urogynecology. The limitations include its 

descriptive design without a comparison group, and not evaluating the data from 

patients who did not respond or refused telemedicine as well as their reasons for 

refusal.  We also acknowledge the limitations of the telehealth platform, including the 

connection issues and limited access to previous information of the patient history and 

the fact that the study took place in an urban area of the southwest region of Brazil, 

and may not reflect the reality of the country in general.   

Despite the potential benefits of improving access to health care in 

urogynecology, like reduced waiting times, travel times, and cost and the evidence of 

non-inferiority in some urogynecological conditions, telemedicine still finds barriers to 

implementation in the studied population. The main challenges include technological 

resources and patient acceptance of this form of care.   

In conclusion, telemedicine in urogynecology is feasible and can be 

implemented in our studied population. However, actions are essential to adequately 

support patient preferences and improve acceptance towards telemedicine. The 

findings of this study motivate us to continue telemedicine appointments in 

urogynecology, and we hope it encourages other services attending to similar 

populations.  
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6. Anexos 

6.1. Parecer de aprovação no COEP 
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6.2. Termo de Consentimento Livre e esclarecido para teleconsulta 
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6.3. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para pesquisa 
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6.4. Questionário de satisfação 

 


